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A relação entre as variações 
no compromisso financeiro 

dos municípios com a educação 
e o desempenho escolar

Marcos Paulo Pereira da Anunciação*

Robert Evan Verhine**

Este estudo enfoca o financiamento da educação básica nos municípios 
baianos, de 1997 a 2001, buscando analisar a relação existente entre as 
variações no compromisso financeiro dos governos locais com o de-
sempenho dos alunos das redes municipais nos exames de avaliação 
em larga escala. Foram considerados dois bancos de dados contendo 
variáveis relacionadas às receitas e despesas municipais com a educação 
básica pública, ao longo da década de 1990, bem como os escores dos 
alunos do ensino fundamental municipal nos testes de avaliação de 
desempenho. De um lado, os dados mostraram que existe ausência de 
correlações significativas entre as variáveis indicadoras do compromisso 
financeiro dos municípios com a educação e o desempenho escolar; de 
outro, os resultados indicam que entre os municípios mais ricos existe 
maior variação no compromisso de financiar a educação do que entre 
os mais pobres.
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1 	 Introdução

A promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, em 
5 de outubro de 1988, trouxe importantes mudanças para diferentes setores 
da vida pública nacional. Na área da educação, inovou ao conceder novas 
atribuições aos Municípios, como, por exemplo, a possibilidade de instituir 
sistemas próprios de ensino, concedendo-lhes maior autonomia na gestão, 
além de legislação específica sobre a educação municipal, segundo o caput do 
artigo 211 (BRASIL, 1998).

O sistema de financiamento da educação básica no Brasil, por sua 
vez, vem sendo reestruturado com o intuito de aumentar e garantir os re-
cursos para a educação pública. Essa tendência vem desde o começo da 
década de 1980, mais precisamente em 1983, quando o Congresso apro-
vou a Emenda Calmon, e continua com as determinações da Constituição 
Federal de 1988 que envolveram o aumento dos percentuais vinculados para 
a educação nos Estados, DF e Municípios (de 20% para 25%) e na União 
(de 13% para 18%). Como resultado desse processo, o setor educacional au-
mentou, significativamente, sua disponibilidade de recursos orçamentários 
(RODRIGUEZ, 2001).

Seguindo uma tendência disseminada pela Conferência Mundial de 
Educação para Todos, realizada em 1990, em Jontiem, na Tailândia, novos 
compromissos foram celebrados e assumidos pelos países participantes, entre 
os quais o Brasil. Os desdobramentos desses compromissos começaram a ser 
notados, com mais intensidade, a partir do início da segunda metade da déca-
da de 1990, quando novas políticas de fortalecimento do ensino fundamental 
passaram a fazer parte do cenário educacional brasileiro.

A Lei 9.394 (BRASIL, 1996) – a nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional ou simplesmente LDB – veio ratificar as mudanças tra-
zidas pela Carta Magna e introduziu um dispositivo que responsabiliza, civil 
e criminalmente, as autoridades competentes por atrasos na liberação de re-
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cursos financeiros para a educação1. Nesse mesmo ano, foi introduzido um 
importante mecanismo de redistribuição de recursos financeiros para o en-
sino fundamental (o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e Valorização do Magistério [Fundef]) que, se não representava 
uma fonte adicional de recursos (como o salário-educação), pelo menos ga-
rantia que uma parcela dos recursos de estados e municípios fosse destinada a 
esse nível de ensino. Esse fundo também contribuiu para a elevação do volu-
me de recursos financeiros destinados ao ensino fundamental, no âmbito dos 
estados e municípios, ao aumentar, de 50% para 60%, a parcela de recursos 
a ser aplicada, efetivamente, na manutenção e no desenvolvimento do ensino 
fundamental, alterando o artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

A década de 1990 também foi especialmente importante no que diz 
respeito aos créditos externos concedidos por instituições financeiras, a exem-
plo do Banco Mundial, ao Governo Federal e estadual (excepcionalmente aos 
municípios), para financiamento de programas e projetos na área da educa-
ção básica. Nesse contexto, surgiram programas relevantes, como o Fundo 
de Fortalecimento da Escola (Fundescola), que visam ao fortalecimento da 
educação, notadamente nas regiões mais pobres do Brasil.

Nesse período, os recursos do salário-educação, fonte adicional de recei-
ta para o ensino fundamental público, também registraram um crescimento 
do volume de recursos financeiros arrecadados e redistribuídos. Esses recursos 
são fundamentais para a manutenção e desenvolvimento do ensino funda-
mental, uma vez que financiam projetos importantes do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), como a merenda escolar, o livro di-
dático e o transporte escolar. Além disso, representam parte (no máximo 20%) 
da fonte de recursos para a complementação da União aos Estados em que a 
receita, originalmente gerada, não é suficiente para a garantia de um valor por 
aluno/ano igual ou superior ao valor mínimo nacional fixado pelo Ministério 
da Educação (MEC), quando da distribuição de recursos do Fundef.

1 Ver artigo 69, parágrafo 6º: 
“O atraso da liberação sujeitará 
os recursos à correção monetá-
ria e à responsabilização civil e 
criminal das autoridades com-
petentes.”
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Todo esse contexto apresentado serve para confirmar a idéia de que o 
volume de recursos financeiros destinados à educação, notadamente no nível 
fundamental, tem aumentado nos últimos anos. Melchior (1999, p. 264) afir-
ma que “[...] o sistema financeiro da educação nunca contou com a mesma 
quantidade de recursos como nos dias atuais.”

Por outro lado, esperava-se que esse aumento na quantidade de recursos 
financeiros disponíveis fosse suficiente para proporcionar melhoria na quali-
dade da educação básica brasileira. Todavia, dados dos sistemas (nacional e 
estadual) de avaliação existentes no País davam conta de que essa relação não 
estava sendo efetivada na prática. Os resultados publicados sobre o desempe-
nho dos alunos nos exames de avaliação externa apresentavam um cenário 
preocupante, no qual os estudantes não se mostravam capazes de confirmar o 
mínimo de aprendizagem que deles se esperava. Este foi, portanto, o objetivo 
principal desse estudo: identificar o grau de associação entre o desempenho 
dos alunos em escolas municipais da Bahia nos testes de avaliação em larga 
escala e o compromisso financeiro dos respectivos governos municipais com 
a educação.

2 	 Recursos destinados à educação  
e o desempenho escolar

Na medida em que a escola é um instrumento eficaz para a pro-
moção da eqüidade e da mobilidade social (BARBOSA; FERNANDES, 
2000), a identificação de fatores escolares que interferem no desempenho 
acadêmico dos alunos é de fundamental importância para o aperfeiço-
amento das práticas de gestão pedagógica e para subsidiar políticas pú-
blicas que visem a corrigir os rumos da educação. Para Hanushek (2002 
apud FERNANDES; GREMAUD; ULYSSEA, 2004), os determinantes 
da qualidade da educação – bem como seus efeitos econômicos – ainda 
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não são bem conhecidos, especialmente no que concerne ao seu papel no 
desempenho macroeconômico.

A literatura americana vem desenvolvendo estudos, desde meados do 
século passado, que tentam relacionar os escores obtidos pelos alunos nos 
testes de desempenho com o volume de gastos no sistema educacional. Esses 
estudos têm gerado resultados controversos no que se refere à avaliação dos 
impactos da variação do volume de insumos no sistema escolar sobre o de-
sempenho dos alunos.

Um dos mais famosos relatórios sobre o tema é conhecido como 
Relatório Coleman (1968) e gerou controvérsias quando lançado, por negar 
a relação entre gastos com educação e desempenho dos alunos (CARD; 
KRUEGER, 1996; KIM, 2001). Mais recentemente, Hanushek, Rivkin e 
Taylor (1996) concluíram que os recursos destinados às escolas nos Estados 
Unidos têm sido gastos de maneira improdutiva e não têm contribuído para 
um melhor desempenho dos alunos, dando-se mais importância ao empre-
go dos recursos do que ao montante despendido. Conclusão semelhante teve 
Marlow (2000), para quem o problema da baixa qualidade nas escolas pú-
blicas americanas é decorrente da estrutura de monopólio do sistema edu-
cacional, e não da carência de recursos. Para Haddad (1998), esse raciocínio 
obedece à lógica de custo-benefício, na qual se buscam os insumos mais 
rentáveis que possam produzir maior “produtividade” educacional com me-
nos recursos.

Segundo afirma Negri (1997a; 1997b), a apresentação dos estudos que 
justificam a preparação da lei do Fundef ancora-se na idéia de que o Brasil 
despende o suficiente com educação; no entanto, gasta mal. Essa linha de ra-
ciocínio, amplamente defendida pela gestão passada do MEC (era Fernando 
Henrique Cardoso [FHC]), está em consonância com as orientações do Banco 
Mundial para a política de financiamento da educação básica nas últimas dé-
cadas (DE TOMMASI; WARDE; HADDAD, 1996).
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Outros estudos, entretanto, contestam essa idéia disseminada pelo 
Relatório Coleman (HEDGES; LAINE; GREENWALD, 1994; 1996). Com 
base na evidência empírica das escolas americanas, esses autores reafirmam, 
de forma enfática, a associação positiva entre desempenho escolar e gastos 
com educação, o que tem sido demonstrado em diversos estudos recentes, 
inclusive nos desenvolvidos por Card e Krueger (1996), Deke (2003), Kim 
(2001) e Lavy (1998) McEwan.

Nessa mesma linha, Albernaz, Ferreira e Franco Junior (2002) estima-
ram uma função de produção educacional para o Brasil, aplicando modelos 
lineares hierárquicos (em inglês hierarchical linear model [HLM]) aos micro-
dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) de 1999. Entre os 
resultados encontrados está o de que a variação de desempenho entre as esco-
las brasileiras se deve, principalmente, a diferenças no nível socioeconômico 
médio de seus alunos. Uma vez controlado esse efeito, diferenças na quanti-
dade e qualidade dos insumos escolares ainda respondem por uma parcela 
significativa da diferença de desempenho entre as escolas. Outros resultados 
apontam, ainda, que o desempenho do aluno tende a cair, quando a escola 
apresenta problemas de caráter financeiro.

Neste artigo, analisam-se dados acerca dos gastos educacionais muni-
cipais, para identificar variações no compromisso financeiro dos municípios 
com a educação. Para tanto, são considerados alguns indicadores, como os 
gastos médio, corrente e de capital por aluno, além do percentual da receita 
despendido na educação do município.

3 	 Aspectos metodológicos

Para a consecução do principal objetivo a que este estudo se propõe 
– o de analisar e compreender a relação entre as variações no compromisso 
financeiro dos municípios com a educação e o desempenho escolar dos alunos 
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nos exames do sistema de avaliação externa do Estado da Bahia –, foram con-
siderados, basicamente, os dados de dois bancos.

Para as análises relacionadas ao desempenho escolar, utilizou-se parte 
do banco de dados do Projeto de Avaliação Externa (Fapex/SEC-BA/UFBA-
ISP)2, em que constavam as variáveis referentes ao escore dos alunos nos testes 
de português e matemática. Vale ressaltar que esse escore é dado pelo número 
de acertos em cada prova, não estando associado, portanto, a nenhuma escala 
sofisticada de desempenho3.

Os escores utilizados neste estudo se referem aos testes de português e 
matemática aplicados, em 2001, a todos os alunos (228 mil) matriculados na 
4ª série das escolas municipais urbanas de 274 municípios baianos, represen-
tando, assim, 66% dos 417 municípios do Estado da Bahia. A escolha pela 
adoção dos dados da 4ª série está relacionada ao fato de que o foco de atuação 
dos municípios baianos tem sido o primeiro segmento do ensino fundamen-
tal, uma vez que a municipalização das escolas que oferecem o ensino de 5ª a 
8ª série vem ocorrendo de forma lenta. A opção pelas escolas da rede muni-
cipal, por sua vez, se justifica pelo fato de os dados utilizados nesta pesquisa, 
referentes ao volume de recursos financeiros disponíveis para a educação, es-
tarem apenas relacionados aos municípios baianos, não incluindo, portanto, 
os gastos do Estado.

Para analisar a disponibilidade e a aplicação de recursos financeiros no 
ensino fundamental municipal, foi utilizada parte do banco de dados da pes-
quisa “Financiamento da educação básica: um estudo de receitas e gastos nas 
redes de ensino da Bahia”, coordenada pelo professor Verhine4. Esse banco 
é composto de uma série de variáveis relacionadas às receitas e despesas dos 
municípios com a educação básica pública ao longo de toda a década de 1990. 
O conjunto desses dados permite identificar as principais tendências quanto 
às despesas e receitas educacionais dos municípios, além dos fatores que ex-
plicam as variações do nível de compromisso financeiro entre os municípios 
que, por sua vez, foi medido por meio de quatro indicadores: gasto médio por 

3 A escala de desempenho utili-
zada pela Agência de Avaliação 
foi a Teoria de Resposta ao Item 
(TRI). Todavia, para efeito de 
análise neste estudo dissertati-
vo, era desnecessário o uso da 
TRI, uma vez que a escala de 
desempenho dada pelo número 
de acertos em cada prova já sa-
tisfazia aos objetivos propostos.

4 Para mais informações sobre 
o referido banco de dados, ver 
Verhine (2002).

2 O Projeto de Avaliação Exter-
na faz parte do Programa Edu-
car para Vencer, do Governo do 
Estado Bahia, e consiste em um 
levantamento da qualidade do 
ensino fundamental nas escolas 
baianas das redes municipal e 
estadual, por meio dos resul-
tados dos alunos da 4ª e da 8ª 
série em testes de múltipla esco-
lha para as disciplinas de Por-
tuguês e Matemática. O projeto 
foi desenvolvido de 1999 a 2004 
por meio de parceria entre a Se-
cretaria de Educação de Estado 
da Bahia e a Universidade Fe-
deral da Bahia. Para mais infor-
mações sobre o referido Projeto  
(DANTAS, 2005).
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aluno, gasto médio corrente por aluno, gasto médio de capital por aluno e 
percentual da receita aplicado no ensino municipal.

4 	 Resultados

Os dados apresentados neste estudo indicam o crescimento do volume 
de recursos financeiros destinados ao ensino fundamental público no Brasil 
e, mais especificamente, no Estado da Bahia. Esse aumento foi impulsionado 
tanto pela via dos impostos próprios quanto pelas transferências constitucio-
nais, além dos recursos oriundos do Fundef, subvinculados, exclusivamente, 
ao nível fundamental5.

O maior aporte de recursos ao ensino fundamental resultou na elevação 
do nível de gastos por aluno, que, de 1997 a 2001, apresentou crescimento de 
45,7%. Esse crescimento também é observado quando os municípios são divi-
didos em grupos, considerando-se sua riqueza (medida pelo produto interno 
bruto [PIB]). Apesar de o nível de gastos por aluno ser ligeiramente superior 
no grupo dos municípios mais ricos em relação ao dos mais pobres, os dados 
indicam que há uma tendência de equilíbrio entre esses grupos, notadamente 
nos dois últimos anos do período, o que pode ser conseqüência do impacto do 
Fundef na redistribuição de recursos financeiros educacionais, uma vez que o 
objetivo do Fundo é, justamente, diminuir as desigualdades existentes entre 
sistemas e redes, por meio de maior eqüidade na distribuição desses recursos.

É importante destacar também que, no grupo dos municípios mais 
ricos, existe maior variação no compromisso de financiar a educação do 
que no dos mais pobres. Isso porque os mais ricos, em razão da maior 
disponibilidade de recursos financeiros, têm mais poder de decisão sobre 
o volume de recursos a ser investido em educação. Já os municípios pobres 
são mais homogêneos quanto aos gastos educacionais, uma vez que a escas-

5 Para mais informações sobre 
o Fundef na Bahia, ver Anun-
ciação (2003), Verhine e Rosa 
(2003).
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sez de recursos financeiros limita seu poder de decidir sobre o aumento do 
volume de gastos na educação.

Quando são considerados os gastos correntes por aluno, incluídas as 
despesas com pessoal e material de consumo, os resultados indicam que os 
municípios mais ricos tendem a gastar mais com salários dos profissionais da 
educação e na compra de materiais do que os mais pobres. De forma análo-
ga, os municípios mais ricos estão propensos a disponibilizar mais recursos 
para as despesas de capital (obras, reformas, instalações, aquisição de equipa-
mentos) do que aqueles situados no grupo dos menos favorecidos. Os dados 
mostram também que a variabilidade no nível de gastos correntes e de capital 
por aluno é maior entre os municípios mais ricos (que têm mais recursos fi-
nanceiros para gastar) que no grupo dos mais pobres.

Outro ponto importante quanto ao compromisso financeiro dos mu-
nicípios com a educação diz respeito ao fato de declararem ao Tribunal de 
Contas uma aplicação percentual no ensino fundamental, além do mínimo 
exigido legalmente. Um achado desta pesquisa mostra que os municípios mais 
pobres gastam um percentual maior de seus recursos financeiros com o ensino 
fundamental em relação ao grupo dos mais ricos. Isso porque, dada a escas-
sez de receita, os municípios com menos recursos precisam comprometer um 
percentual maior de sua arrecadação de impostos e transferências para atingir 
o percentual mínimo constitucional, conseguido pelos mais abastados, sem o 
mesmo nível de comprometimento.

Em relação à avaliação de desempenho de 2001 (AZEVEDO, 2002), 
a análise dos resultados dos escores médios obtidos pelos municípios mos-
trou que, dada a falta de variabilidade dos dados, os escores estavam mui-
to próximos da média. Mesmo quando os municípios estavam divididos 
em grupos distintos, de acordo com o seu desempenho, os resultados, 
ainda assim, eram semelhantes. Em outras palavras, esses dados indicam 
que os municípios participantes dessa avaliação são parecidos no que se 
refere ao desempenho escolar. Todavia, quando os municípios foram di-
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vididos em grupos, segundo a sua riqueza, os resultados mostraram que 
os mais ricos apresentavam um desempenho médio levemente superior ao 
dos mais pobres.

Finalmente, os resultados mostraram que, de forma global, não há cor-
relação significativa entre as variáveis indicadoras do compromisso financeiro 
dos municípios com a educação e o desempenho escolar. No entanto, quando 
os municípios são divididos em grupos, segundo o PIB ou grau de urbani-
zação, os coeficientes encontrados, apesar de pouco significativos, fornecem 
indícios de que os municípios mais ricos e mais urbanizados tendem a apre-
sentar uma associação mais alta entre o compromisso financeiro com a edu-
cação e o desempenho escolar. Esse achado sugere que, pelo menos em certos 
contextos, a decisão de gastar mais com a educação pode gerar resultados 
positivos na aprendizagem dos alunos atendidos.

5 	 Considerações finais

Esses resultados poderiam conduzir o debate acerca do compromisso 
dos governos locais com uma educação de qualidade, pela via dos recursos 
financeiros, a uma inevitável discussão sobre a necessidade de aumentar o 
volume de recursos ou otimizar sua aplicação, uma vez que os dados apon-
taram para uma baixa correlação entre compromisso financeiro e desempe-
nho escolar.

Para responder a essa questão, é preciso considerar que, devido à desi-
gualdade tributária existente no Brasil, há uma grande quantidade de municí-
pios pobres e um pequeno número de municípios ricos. Para estes, é possível 
que o volume de recursos disponíveis destinados à educação seja suficiente 
para produzir melhorias no desempenho escolar, não sendo necessário, por-
tanto, disponibilizar mais recursos.
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Conforme foi dito, os municípios mais ricos têm o poder de decidir 
gastar mais em educação e, com isso, gerar melhores resultados educacio-
nais. Por outro lado, os pobres precisam de mais recursos para investir em 
educação, uma vez que não dispõem de receita própria ou proveniente de 
transferências suficientes para gerar melhores resultados educacionais. Ao 
gastarem apenas o que é minimamente necessário para o atendimento de 
suas necessidades educacionais, os municípios pobres tendem a apresentar 
resultados educacionais semelhantes entre si.

Em ambos os casos, no entanto, faz-se necessária a introdução de 
mecanismos que regulem e controlem a aplicação dos recursos financei-
ros na educação, como o fortalecimento dos conselhos escolares, das as-
sociações de pais e mestres, além de uma participação mais efetiva dos 
Tribunais de Contas e do Ministério Público no acompanhamento e na 
fiscalização do uso do dinheiro público. Sem o controle social do dinheiro 
público, não será possível concretizar importantes propostas pedagógicas, 
como o atendimento aos padrões mínimos de qualidade e a melhoria do 
desempenho.

Esse parece ser um dos maiores desafios para os órgãos de controle e 
fiscalização. Um dos principais problemas encontrados por esses órgãos no de-
sempenho de suas atividades é que as contas apresentadas nos demonstrativos 
contábeis entregues pelos governos locais são muito genéricas, e, por isso, há 
dificuldade em identificar se os recursos estão sendo, realmente, aplicados em 
educação (DAVIES, 2005). Uma solução possível, nesse caso, seria os tribunais 
de contas exigirem dos governos locais um maior detalhamento das despesas 
classificáveis como de Manutenção e Desenvolvimento de Ensino (MDE), de 
acordo com o disposto nos artigos 70 e 71 da LDB. Não basta garantir a dis-
ponibilidade contábil de recursos para o sistema educacional (ou o aumento 
do seu volume); é preciso assegurar, também, sua destinação real, sobretudo às 
atividades-fim da educação.
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O fato de os resultados deste estudo apontarem para uma fraca cor-
relação entre desempenho escolar e compromisso financeiro dos governos 
municipais com a educação não diminui, de forma alguma, a importância 
dos recursos financeiros para a manutenção e desenvolvimento da educação 
nos municípios. Existe um conjunto de fatores intrínsecos e extrínsecos ao 
ambiente escolar que, uma vez reunidos, tendem a contribuir para uma 
educação de qualidade, tais como valorização dos profissionais do magis-
tério, condições adequadas dos prédios escolares e aquisição de materiais e 
equipamentos necessários ao aperfeiçoamento do processo de ensino-apren-
dizagem. Todavia, sem os recursos financeiros suficientes, nada disso pode 
ser concretizado, uma vez que o financiamento representa a base financeira 
para sustentar o sistema educacional.

Para que a aplicação do dinheiro público seja capaz de proporcionar 
melhorias no desempenho escolar, é necessário garantir que esses recursos 
cheguem até as escolas. Os desvios de recursos, os gastos efetuados em outras 
rubricas com verbas destinadas à educação e os artifícios contábeis tão co-
muns neste País têm sido empecilhos constantes para que as escolas recebam 
os recursos que lhes são devidos.

Por fim, vale ressaltar que este estudo, ao analisar o desempenho esco-
lar apenas pelo viés do compromisso financeiro, deixa de considerar outros 
fatores que podem ser determinantes do desempenho dos estudantes em 
exames de avaliação em larga escala. Assim, fatores ligados ao ambiente 
escolar, como a gestão escolar, o nível de formação dos professores e as 
competências e habilidades individuais dos estudantes, bem como aqueles 
relacionados ao ambiente municipal, como as condições socioeconômicas 
e educacionais do município, não foram aqui analisados. Um estudo mais 
completo acerca dos fatores determinantes do desempenho escolar é uma 
necessidade a ser atendida em pesquisas futuras. 
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